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Resumo

A primeira infância no Brasil ficou reconhecida por meio da aprovação da lei nº 13.257/2016 que a caracteriza como os primeiros 06 anos de vida da criança, o que posteriormente foi respaldada pela lei nº 14.617/2023. A Associação dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE, buscou contribuir também com a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para este público, tipificado na resolução do CNAS, nº 109/2009, que visa favorecer o desenvolvimento integral de crianças, oriundas de famílias em situação de vulnerabilidade e risco social e que são atendidas na Creche AMCTN. Este trabalho propõe apresentar achados e aspectos relevantes na execução deste serviço, buscando sobretudo apresentar insumos para o reordenamento da primeira infância no SUAS, conforme estabelecido na resolução CNAS/MDS nº 117/2023.
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Abstract

Early childhood in Brazil was recognized through the approval of Law No. 13,257/2016, which characterizes it as the first 6 years of a child's life, which was later supported by Law No. 14,617/2023. The Association of Municipalities of the State of Ceará - APRECE, also sought to contribute to the provision of the Coexistence and Strengthening of Bonds Service - SCFV for this public, typified in CNAS resolution No. 109/2009, which aims to promote the integral development of children from families in situations of vulnerability and social risk and who are served at the AMCTN Daycare Center. This work proposes to present relevant findings and aspects in the execution of this service, seeking above all to present inputs for the reorganization of early childhood in SUAS, as established in CNAS/MDS resolution No. 117/2023
Keywords: Early childhood; SUAS; SCFV.

1.
INTRODUÇÃO

A primeira infância no Brasil ficou reconhecida por meio da aprovação da lei nº 13.257/2016 que a caracteriza como os primeiros 06 anos de vida da criança, o que posteriormente foi respaldada pela lei nº 14.617 de 10 de julho de 2023, que institui agosto como o mês da primeira infância, sinalizando a promoção de ações de conscientização sobre a importância da atenção integral às gestantes e às crianças de até 06 anos de idade e suas famílias. 
Neste sentido, a Associação dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE, organização privada, sem fins lucrativos, caracterizado no escopo da Política Nacional de Assistência Social - PNAS, como entidade de atendimento, assessoramento e defesa de direitos, buscou contribuir também com a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para este público, tipificado na resolução do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,  nº 109 de novembro de 2009, que preconiza favorecer o desenvolvimento integral de crianças, oriundas de famílias em situação de vulnerabilidade e risco social. Este público está sendo atendida na Creche da Associação de Moradores do Conjunto Tancredo Neves – AMCTN, parceira de primeira ordem para execução do referido serviço, por meio do Termo de Colaboração Técnica nº 01/2023.

Com isso, o referido trabalho propõe apresentar achados e aspectos relevantes na execução deste serviço, através de uma avaliação qualiquantitativa que buscou contribuir sobretudo para apresentar insumos para o reordenamento da primeira infância no SUAS, conforme estabelecido na resolução CNAS/MDS nº 117, de 28 de agosto de 2023.
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MARCO LEGAL E CONCEITUAL
De acordo com a Lei no 13.257/2016, considera-se primeira infância o período que abrange os seis primeiros anos completos, ou seja, os 72 meses de vida da criança. Nesse período, a família é a principal mediadora da relação da criança com o mundo e a principal facilitadora dos processos de desenvolvimento. Já para o Plano Nacional pela Primeira Infância – PNPI (2020), parcerias entre governos, ONG,s, comunidades e famílias podem ajudar a garantir o provimento de programas de cuidados e educação de boa qualidade às crianças, principalmente àquelas em situações mais desfavoráveis, por meio de atividades centradas na criança, focados na família, baseadas na comunidade e apoiadas por políticas nacionais, multissetoriais e com recursos adequados. 
O desenvolvimento da primeira infância é um processo multidimensional em que o progresso em um domínio muitas vezes atua como um catalisador para o progresso em outros domínios. Por outro lado, os atrasos em uma área de desenvolvimento podem igualmente ser catalizadores de atrasos em outras áreas. Por exemplo, a desnutrição nos primeiros anos de vida não só leva ao crescimento físico deficiente (inclusive raquitismo), mas também é grande indicador de que haverá atraso no desenvolvimento cognitivo e baixo desempenho acadêmico ao longo da vida escolar (Glewwe, Jacoby e King 2001). Por sua vez, a falta de cuidados e de estimulação por parte dos adultos nos primeiros anos não só conduz a um fraco desenvolvimento socioemocional e cognitivo, mas também está ligada a problemas de saúde e de crescimento (p.6)
O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, em detrimento do acolhimento institucional de crianças e adolescentes afirma que

[...] um ambiente familiar afetivo e continente às necessidades da criança e, mais tarde do adolescente, constitui a base para o desenvolvimento saudável ao longo de todo o ciclo vital. Tanto a imposição do limite, da autoridade e da realidade, quanto o cuidado e a afetividade são fundamentais para a constituição da subjetividade e desenvolvimento das habilidades necessárias à vida em comunidade. Assim, as experiências vividas na família tornarão gradativamente a criança e o adolescente capazes de se sentirem amados, de cuidar, se preocupar e amar o outro, de se responsabilizar por suas próprias ações e sentimentos. Estas vivências são importantes para que se sintam aceitos também nos círculos cada vez mais amplos que passarão a integrar ao longo do desenvolvimento da socialização e da autonomia (2006, p. 30).  

Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2014), o serviço de convivência e fortalecimento para crianças de zero a seis anos pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de dependência, de desenvolvimento desse ciclo de vida e pelo cumprimento dos direitos das crianças, numa concepção que faz do brincar, da experiência lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada de expressão, interação e proteção social. Desenvolve atividades com crianças, inclusive com crianças com deficiência, seus grupos familiares, gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver atividades de convivência, estabelecimento e fortalecimento de vínculos e socialização centradas na brincadeira, com foco na garantia das seguranças de acolhida e convívio familiar e comunitário, por meio de experiências lúdicas, acesso a brinquedos favorecedores do desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de brincadeiras fortalecedoras do convívio com familiares. Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões reflexivas, atividades direcionadas ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado com a criança pequena. Com famílias de crianças com deficiência inclui ações que envolvem grupos e organizações comunitárias para troca de informações acerca de direitos da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, importância e possibilidades de ações inclusivas.
Neste sentido, a APRECE executa o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças de 3 e 4 anos atendidos na creche da AMCTN, considerando que suas famílias e responsáveis necessitam trabalhar para assegurar autonomia e com isso, se utilizam do espaço de ensino-aprendizagem. Como forma de acesso ao referido serviço e sobretudo a metodologia de execução do mesmo, podemos citar, dentre outras atividades: 
1. Forma de acesso ao serviço - famílias atendidas na Creche da AMCTN, com filhos na faixa etária de 3 anos; 
2. Funcionamento das atividades – as atividades deste serviço acontecem durante a semana, nas segundas, quartas e sextas, no horário da tarde, de forma continuada, suspendendo a rotina quando as crianças entram de férias;
3.  Estratégias de mobilização do público - foram realizadas visitas institucionais com vistas a apresentação do serviço, como também a forma de participação;
4. Cadastro dos usuários - aconteceu o cadastro dos participantes de maneira que seja planejado um atendimento intersetorial das mesmas.
Além destas atividades citadas anteriormente também foram executadas as seguintes: realizar avaliação sistemática com as famílias; publicizar a parceria com AMCTN nos materiais elaborados; disponibilizar informações sobre a rede de serviços, programas e projetos; alimentar os sistemas de controle de dados e publicizar os diretos socioassistenciais das crianças e suas famílias. 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA
Este trabalho pretende realizar uma avaliação de processo qualiquantitativa do serviço executado. Para Holanda (2006), a avaliação tem quatro propósitos bem claros: 1) aferir até que ponto os objetivos do programa foram alcançados – eficácia; 2) esclarecer se isso foi feito de forma econômica, ou seja, com uma adequada relação entre custos e benefícios – eficiência; 3) avaliar o impacto final do projeto, do ponto de vista da real melhoria das condições de vida dos beneficiários e das repercussões econômicas, sociais e políticas de sua execução – efetividade; 4) recolher subsídios para a melhoria da eficiência do processo de formulação e implementação de programas e projetos.

Como forma de contribuir com a discussão, 

Na avaliação quantitativa nós trabalhamos com números ou variáveis, utilizando métodos estatísticos para identificar relações de causa e efeito que possam ser convenientemente apresentadas em equações, tabelas e gráficos [...]. Na avaliação qualitativa nós utilizamos principalmente de observações e entrevistas e apresentamos relatórios mais discursivos ou sob a forma de narrativas. É uma pesquisa predominantemente exploratória, particularmente útil para a análise de fenômenos complexos, modernos e dinâmicos, que exigem um exame sob múltiplas perspectivas e dimensões (HOLANDA, 2006, p. 267 e 268).
          Cohen e Franco (2007) a avaliação é uma atividade que visa maximizar a eficácia dos programas na obtenção de seus fins e a eficiência na alocação de recursos para a consecução dos mesmos. 

Para coleta de insumos para realização desta pesquisa, utilizamos das seguintes técnicas: tabulação dos dados contidos no instrumental de cadastro dos usuários, observação participante e avaliações realizadas de maneira informal, obtivemos alguns importantes achados. 
No tópico a seguir, sinalizaremos alguns achados que consideramos importantes para apresentar neste trabalho.
4
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante a pesquisa quantiqualitativa, foi evidente que os moradores do bairro Tancredo Neves percebem a área como perigosa devido a uma série de fatores. Os responsáveis pelas crianças do serviço frequentemente mencionaram a ocorrência de crimes violentos, como assaltos e tiroteios. Mediante as informações conseguimos realizar 12 visitas domiciliares, dos 40 beneficiários. 
Sobre os achados da pesquisa, apontados pelo instrumental utilizado no ato da visita domiciliar, do ponto de vista quantitativo, destaca-se: entre eles são pais/mães de 6 meninos 50% e 6 meninas 50%, no total de 30% das crianças que participam do projeto; 58% criadas por mãe solo, 8% pai solo e 33% são pais morando na mesma residência. A faixa etária dos responsáveis são de 42% entre 26 à 35 anos, 25% mais de 35 anos e 33% tem entre 15 à 25 anos. Quanto a escolaridade, 50% tem ensino médio completo, 25% têm não concluíram o ensino médio, 17% não concluíram o ensino fundamental e que 8% são formados no ensino superior; 42% trabalham, destes 8% de carteira assinada e 97 % são avulsos, 58% estão desempregados.  
A renda familiar fica distribuída em 33% que recebe um valor menor do salário-mínimo, 33% recebe mais que um salário,17% recebe o valor do salário-mínimo, 17% não quis informar a renda; 58% recebe o Bolsa família e 25% o BPC. Referente à moradia, 75% moram em casa (dessas 17% são próprias e 75% é alugada, 8% é casa cedida), 25 % moram em apartamento. A composição familiar é de 3 à 5 pessoas morando na mesma casa, 75%, de até 2 pessoas, 17%, de 6 a 10 moradores, 8%. Perguntamos aos responsáveis se eles têm uma rede de apoio, se quando estão passando por dificuldade es financeiras eles têm a quem recorrer, 66% informaram a Avó, 8% tia e 8% tio. 
Já com relação a análise qualitativa, foi observada que um número significativo de crianças atendidas pelo serviço, foram laudadas com transtorno de espectro autista – TEA, o que impacta com relação a conivência comunitária entre os pares. Neste sentido, as atividades propostas para os grupos foram pensadas, considerando o cenário descrito.
           Especificamente as crianças com TEA, na turma de 2024 tínhamos um total de 40 crianças, 5 crianças com diagnostico de TEA, sendo total de 20% de crianças autistas, 2 crianças eram não verbais, deles 1 não participava das atividades, pois tinha um autismo nível 3 e com deficiência intelectual. Os demais eram verbais e tinha uma boa interação nas atividades, com a porcentagem de 10% das crianças autistas que participavam das atividades, tinha uma boa interação social com a turma.

             Criança A, diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA), inicialmente demonstrou resistência para iniciar as atividades propostas em sala de aula. Apresentou timidez e evitou participar das dinâmicas em grupo. No entanto, ao observar os colegas realizando as atividades, começou a interagir de forma gradativa, mostrando maior interesse e engajamento. No decorrer do período, foi possível perceber que ele se familiarizou com a rotina e passou a escolher as atividades de sua preferência.

            Criança B, diagnosticada com TEA não verbal, demonstrou dificuldades em participar das atividades propostas. No entanto, ao ser estimulado com atividades que despertavam seu interesse, passou a demonstrar maior envolvimento e adesão às tarefas sugeridas. Observou-se que, quando a atividade era compatível com suas preferências, ele se mostrava mais participativo e engajado.

           Criança C, também diagnosticado com TEA, inicialmente evitava participar das atividades propostas, demonstrando resistência por meio de comportamentos de esquiva. Contudo, em um determinado momento, foi introduzida uma atividade que chamou sua atenção, levando-o a participar ativamente. Para facilitar sua integração, foram utilizadas estratégias adaptativas, o que resultou em um maior envolvimento e adesão às atividades em grupo.

         Criança D, com o diagnóstico de TEA, era uma criança verbal, participava de todas as atividades, tem uma boa interação social, nas primeiras atividades tinha vergonha de participar, com o passar do ano ela foi melhorando sua comunicação e participação com os colegas. 

         Criança E, autista nível 3, não verbal, não interagia com os colegas em sala de aula, levamos atividades adaptadas para ele, porém, não conseguia realizá-las, devido à falta de tratamento necessário para sua evolução.
CONCLUSÃO

Empiricamente observamos que a equipe de profissionais da creche teve uma certa dificuldade de entender a proposta do serviço e seu objetivo. Foi observado certa falta de diálogo e/ou olhar a ação intersetorial, entre o serviço pedagógico realizado e o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos.

Quanto a participação dos pais e/ou responsáveis nas rodas de conversas mensais foi considerada satisfatória, sobretudo porque nestes encontros eram discutidos que perpassavam o universo do desenvolvimento infantil e a parentalidade positiva.

Já as crianças, percebemos uma melhoria significativa na autonomia dos mesmos, sobretudo quanto a convivência comunitária.
Com relação a interlocução com a rede de atendimento pública e privada do território, se observou que há necessidade de uma maior integração, com vistas a pactuação de fluxos de referência e contrareferência de serviços e atendimentos prestados. 

Por fim, referente a territorialização do serviço há também a necessidade de fortalecer as potencialidades locais, como forma de encontrar estratégias comunitárias e participativas para determinadas demandas, que possam surgir. 
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